
CONCURSO PÚBLICO

007. Prova Objetiva

procurador jurídico

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que 

você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

01.07.2018 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	No julgamento da Reclamação Constitucional 
no 4.335/AC, o Supremo Tribunal Federal decidiu 
que a regra constitucional que remete ao Senado a 
suspensão da execução de dispositivo legal ou de 
lei declarada inconstitucional pelo STF tem efeito de 
publicidade, pois as decisões da Corte sobre a incons-
titucionalidade de leis têm eficácia normativa, mes-
mo que tomadas em ações de controle difuso. Essa 
decisão, que afirmou que o instituto da suspensão da 
execução do ato normativo pelo Senado, previsto no 
inciso X do artigo 52 da CF/88, estaria superado, foi 
tomada com base

(A)	 na interpretação, conforme a Constituição, com re-
dução de texto.

(B)	 na mutação constitucional.

(C)	 na interpretação, conforme a Constituição, sem re-
dução de texto.

(D)	 no princípio da concordância prática da Constituição.

(E)	 na modulação de efeitos das decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

02.	Na hipótese de estarem tramitando, simultaneamente, 
duas ações diretas de inconstitucionalidade, uma no Tri-
bunal de Justiça e outra no STF, contra a mesma lei ou 
ato normativo estadual lesivo à “norma constitucional de 
reprodução obrigatória”, é correto afirmar que

(A)	 a ADI estadual deve ser extinta por litispendência.

(B)	 ao ocorrer o julgamento da ADI pelo STF, indepen-
dentemente do seu resultado, a ADI estadual perde 
seu objeto.

(C)	 a ADI estadual deve ser suspensa em seu trâmite até 
o julgamento final da ação direta no STF.

(D)	 a ação que foi proposta primeiro, pelo instituto pro-
cessual da prevenção, deve continuar seu trâmite 
até julgamento final, e a outra deve ser suspensa.

(E)	 a que foi ajuizada posteriormente deve ser extinta, 
uma vez que não pode haver duas ações diretas 
de inconstitucionalidade em andamento, simulta-
neamente.

03.	Na hipótese de uma lei municipal em vigência que viola 
uma norma federal e que foi objeto de questionamento 
judicial, obter decisão, em última instância, que a julga 
válida, essa decisão poderá ser objeto de

(A)	 recurso extraordinário.

(B)	 recurso especial.

(C)	 reclamação constitucional.

(D)	 recurso ordinário perante o Supremo Tribunal Federal.

(E)	 recurso ordinário perante o Superior Tribunal de 
Justiça.

04.	Assinale a alternativa correta a respeito do mandado de 
injunção.

(A)	 É cabível o mandado de injunção ainda que já exista 
norma regulamentadora do direito previsto na Cons-
tituição, se esta for defeituosa.

(B)	 Se houver algum documento necessário à prova do 
alegado, e esse não foi juntado com a petição inicial 
do mandado de injunção, o writ deve ser extinto, sem 
julgamento de mérito.

(C)	 A legislação vigente que regulamenta o mandado de 
injunção, em contrariedade ao que defendia a doutri-
na majoritária, acabou por afastar a teoria da decisão 
concretista desse instituto.

(D)	 Por não possuírem as características de associação, 
organização sindical ou entidade de classe, não po-
dem ajuizar o mandado de injunção coletivo, o Minis-
tério Público e a Defensoria Pública.

(E)	 Em regra, o efeito do mandado de injunção será 
inter partes, mas, dependendo do caso, poderá ser 
atribuída eficácia ultra partes ou erga omnes à res-
pectiva decisão judicial.

05.	Considerando o disposto na Constituição Federal a res-
peito das reuniões das Casas Legislativas, é correto 
afirmar que

(A)	 o Congresso Nacional se reunirá, anualmente, na 
Capital Federal, de 1o de fevereiro a 15 de julho e de 
1o de agosto a 15 de dezembro.

(B)	 os Parlamentares receberão pagamento de parcela 
indenizatória sempre que convocados, em razão de 
sessão legislativa extraordinária.

(C)	 é vedado ao Congresso votar medidas provisórias 
em vigor na data de convocação extraordinária do 
Congresso Nacional.

(D)	 a sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamen-
tárias.

(E)	 na sessão legislativa extraordinária, o Congresso 
Nacional deliberará sobre todas as matérias penden-
tes de votação referentes aos projetos de lei em an-
damento, excluindo as medidas provisórias.
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08.	A Carta Magna estabelece que nenhuma pena passará 
da pessoa do condenado,

(A)	 não podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser estendida 
aos herdeiros ou aos seus sucessores.

(B)	 podendo a obrigação de reparar o dano e a decre-
tação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executa-
das, até o limite do valor do dano.

(C)	 e nem poderá haver pena de decretação do perdi-
mento de bens aos seus herdeiros e sucessores, 
mas estes poderão responder pela obrigação de 
reparar o dano até o limite do valor do patrimônio 
transferido.

(D)	 e nem poderá haver pena de decretação do perdi-
mento de bens aos seus herdeiros e sucessores, 
mas estes poderão responder pela obrigação de re-
parar o dano até o limite do valor do prejuízo.

(E)	 podendo a obrigação de reparar o dano e a decre-
tação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executa-
das, até o limite do valor do patrimônio transferido.

Direito Administrativo

09.	Leia o seguinte texto extraído da obra de Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro (2014:62):

“O Direito Administrativo nasceu e desenvolveu-se 
baseado em duas ideias opostas: de um lado, a pro-
teção aos direitos individuais frente ao Estado, que 
serve de fundamento ao princípio da legalidade, um dos 
esteios do Estado de Direito; de outro lado, a neces-
sidade de satisfação dos interesses coletivos, que 
conduz à outorga de prerrogativas e privilégios para a 
Administração Pública, quer para limitar o exercício dos 
direitos individuais em benefício do bem-estar coletivo 
(poder de polícia), quer para a prestação de serviços 
públicos”. (grifos no original).

O trecho da obra transcrito refere-se ao

(A)	 regime da Administração, que pode ter a sujeição 
exemplificada por meio do poder da Administração 
Pública de aplicar sanções administrativas.

(B)	 princípio da supremacia do interesse público, que 
pode ser exemplificado por meio da sujeição à 
observância da lei e do direito.

(C)	 interesse público primário, que se resume à prerro-
gativa contida na ideia de que a Administração Públi-
ca não tem disponibilidade sobre os interesses públi-
cos confiados à sua guarda e realização.

(D)	 princípio da supremacia do interesse público, que 
pode ser exemplificado por meio da prerrogativa de 
imunidade tributária das empresas públicas.

(E)	 regime jurídico administrativo, que pode ter a prerro-
gativa exemplificada por meio do poder da Adminis-
tração de ocupar temporariamente um imóvel alheio.

06.	É uma infração político-administrativa dos Prefeitos Mu-
nicipais sujeita ao julgamento pela Câmara dos Vereado-
res e sancionada com a cassação do mandato:

(A)	 apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-
-los em proveito próprio ou alheio.

(B)	 empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou 
recursos de qualquer natureza, em desacordo com 
os planos ou programas a que se destinam.

(C)	 omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, 
direitos ou interesses do Município sujeito à adminis-
tração da Prefeitura.

(D)	 deixar de prestar contas anuais da administração fi-
nanceira do Município à Câmara de Vereadores, ou 
ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos 
prazos e condições estabelecidos.

(E)	 adquirir bens ou realizar serviços e obras, sem con-
corrência ou coleta de preços, nos casos exigidos 
em lei.

07.	O Prefeito Municipal pretende editar medidas provisórias, 
com base na sua competência constitucional, a exemplo 
da competência atribuída ao Chefe do Poder Executivo 
Federal. Nesse sentido, é correto afirmar que

(A)	 é possível ao Prefeito Municipal editar medidas pro-
visórias, desde que haja autorização expressa na 
Constituição do Estado e previsão na Lei Orgânica 
Municipal.

(B)	 não é possível a edição de medida provisória munici-
pal, por haver vedação constitucional nesse sentido.

(C)	 é possível a edição de medidas provisórias munici-
pais, independentemente de previsão na Constitui-
ção Estadual, bastando previsão expressa na Lei 
Orgânica do Município.

(D)	 é possível a edição de medidas provisórias munici-
pais, mesmo que não haja previsão na Constituição 
do Estado e na Lei Orgânica, bastando lei ordinário-
-autorizativa, desde que haja urgência e relevância.

(E)	 não é possível a edição de medidas provisórias mu-
nicipais, mesmo que previstas na Constituição do 
Estado e na Lei Orgânica, pois o STF já decidiu que 
elas seriam inconstitucionais.
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12.	Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre a 
modalidade licitatória pregão.

(A)	 A convocação dos interessados será efetuada ex-
clusivamente por meios eletrônicos, nos termos de 
regulamento a ser expedido pelo respectivo ente 
federativo.

(B)	 No pregão, são vedadas a exigência de garantia 
de proposta e a aquisição do edital pelos licitantes, 
como condição para participação no certame.

(C)	 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desa-
tender às exigências habilitatórias, o pregoeiro de-
clarará o certame fracassado.

(D)	 Do aviso da licitação constarão a definição do obje-
to da licitação, a indicação da data de realização da 
sessão pública e o valor estimado da contratação.

(E)	 A falta de manifestação imediata e motivada do lici-
tante na sessão pública, de sua intenção de recorrer, 
não o impede de fazê-lo no prazo de 3 (três) dias 
úteis.

13.	 Imagine que o Município de São Joaquim da Barra fir-
mou um convênio com uma entidade filantrópica, sem 
fins lucrativos, para que tal entidade participe, de forma 
complementar, da prestação dos serviços de saúde que 
cabem à Municipalidade, integrante do Sistema Único de 
Saúde. Os recursos públicos municipais transferidos por 
conta desse convênio poderiam ser objeto de fiscalização

(A)	 pelo controle externo, exercido pela Câmara Muni-
cipal de São Joaquim da Barra, e pelo Poder Ju-
diciário, não havendo possibilidade de se instituir 
controle interno no Município, por conta de vedação 
constitucional.

(B)	 pelo controle interno, exercido por órgãos do próprio 
Município, e pelo controle externo, exercido pela 
Câmara Municipal de São Joaquim da Barra, sem 
auxílio de Tribunal de Contas, pois é vedada, pela 
Constituição Federal, a criação deste por Município.

(C)	 pelo controle interno, tão somente, a ser instituído 
pelo próprio Município, na forma de Controladoria 
Municipal, nos termos da Constituição Federal para 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial.

(D)	 pelo controle interno, exercido por órgãos com tal 
finalidade, existentes no Município, e pelo controle 
externo, exercido pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, com o auxílio da Câmara Municipal de 
São Joaquim da Barra.

(E)	 pelo controle interno, exercido por órgãos com tal 
finalidade, existentes no Município, e pelo controle 
externo, exercido pela Câmara Municipal de São 
Joaquim da Barra, com o auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.

10.	Suponha que o Município de São Joaquim da Barra, jun-
tamente com os Municípios de Guará, São José da Bela 
Vista, Orlândia, Morro Agudo e Ipuã, forme um consórcio 
público para a prestação de serviços de saúde. Para que 
a associação pública criada, que possui personalidade 
jurídica de direito público, realize os objetivos de interes-
se comum, ela contará, observado o contrato de consór-
cio de direito público, com

(A)	 o poder de promover desapropriações e instituir ser-
vidões, nos termos de declaração de utilidade ou ne-
cessidade pública, ou interesse social, realizada pelo 
Poder Público.

(B)	 a possibilidade de utilizar a dispensa de licitação em 
razão do valor, em patamares mais elevados, até 5 
(cinco) vezes maiores que aqueles previstos na Lei 
de Licitações.

(C)	 a possibilidade de ser contratada pela Administração 
Direta ou Indireta dos entes da Federação consor-
ciados, por hipótese de inexigibilidade de licitação.

(D)	 o dever de licitar somente em relação a obras, com-
pras, serviços e alienações com recursos por elas 
administrados que sejam oriundos de repasses da 
União.

(E)	 a obrigação de estabelecer limites de valor 
para fins de escolha da modalidade de licita-
ção inferiores àqueles previstos na Lei Federal  
no 8.666/93.

11.	 Considere a seguinte situação hipotética.

Suponha que um agente público X, lotado em uma 
repartição da Administração Pública Federal, situada no 
Rio de Janeiro, tenha sido desidioso no desempenho de 
suas tarefas e também faltado ao serviço. Seu superior 
hierárquico determina, em face dessa conduta de X, em 
desacordo com seus deveres funcionais, a transferência 
ex officio de X para uma repartição situada em uma lon-
gínqua cidade do interior de Mato Grosso.

O ato administrativo praticado pelo superior hierárquico 
de X está

(A)	 viciado quanto a seu objeto, pois este é diverso da-
quele previsto em lei, e a pena cabível no caso de 
X seria mais gravosa, de suspensão, e não a mera 
transferência ex officio.

(B)	 correto, posto que o superior hierárquico de X possui 
poder disciplinar e o dever de apurar a ocorrência de 
falta e imputar a pena cabível.

(C)	 viciado pelo desvio de finalidade ou desvio de poder, 
já que a transferência ex officio deve ocorrer em ra-
zão de necessidade de serviço, não se prestando à 
punição de servidor.

(D)	 correto, posto que o superior hierárquico de X deve-
ria agir de imediato em relação às faltas constatadas, 
sob pena de ser caracterizada prevaricação de sua 
parte.

(E)	 viciado por defeito de forma, já que a penalidade de 
remoção deveria ter sido precedida de regular pro-
cesso administrativo ao qual X tivesse acesso à am-
pla defesa.
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Direito Tributário

17.	Do produto da arrecadação do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelos 
Municípios, suas autarquias e pelas fundações que insti-
tuírem e mantiverem, pertence aos Municípios o percen-
tual de

(A)	 22,5%.

(B)	 25%.

(C)	 27,5%.

(D)	 50%.

(E)	 100%.

18.	Assinale a alternativa cujo texto se encontra em conso-
nância com a Lei no 12.153/09, que dispõe sobre os Jui-
zados Especiais da Fazenda Pública.

(A)	 Ainda que para evitar dano de difícil ou de incerta 
reparação, o juiz não poderá, de ofício, deferir quais-
quer providências cautelares e antecipatórias no 
curso do processo, pelo que dependem de requeri
mento das partes.

(B)	 Incluem-se na competência do Juizado Especial da 
Fazenda Pública as causas que versem sobre bens 
imóveis dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
bem como das autarquias e fundações públicas a 
eles vinculadas.

(C)	 Haverá prazo diferenciado para a prática de qual-
quer ato processual pelas pessoas jurídicas de direi-
to público, inclusive para a interposição de recursos.

(D)	 O juiz nomeará pessoa habilitada para efetuar o exa-
me técnico necessário à conciliação ou ao julgamen-
to da causa, que apresentará o laudo em até 5 dias 
antes da audiência.

(E)	 Os conciliadores e juízes leigos são auxiliares da 
Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, 
entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre 
advogados com mais de 5 anos de experiência.

19.	Havendo recusa de recebimento, ou subordinação deste 
ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao 
cumprimento de obrigação acessória, autoriza o Código 
Tributário Nacional que a importância do crédito tributário 
possa ser objeto de ação

(A)	 anulatória de lançamento tributário, mediante depó-
sito do montante integral.

(B)	 anulatória com pedido de tutela de urgência.

(C)	 consignatória.

(D)	 declaratória de inexigibilidade.

(E)	 declaratória de inconsistência tributária.

14.	Dentre os princípios regedores dos serviços públicos, 
encontra-se o princípio pelo qual os serviços públicos de-
vem ser prestados com a maior amplitude possível, vale 
dizer, deve beneficiar o maior número possível de indiví-
duos. Trata-se do princípio da

(A)	 continuidade.

(B)	 modicidade.

(C)	 totalidade.

(D)	 generalidade.

(E)	 universalidade.

15.	Suponha que o Prefeito de um Município qualquer da 
Federação dispense a realização de licitação para aqui-
sição de alimentos a fim de distribuição à população em 
cestas básicas, no valor de R$ 50.000,00, embora tal si-
tuação não encontre amparo em nenhuma das hipóte-
ses de dispensa previstas pela Lei Federal n.º 8.666/93. 
Considere-se, também, que não é provado que o valor 
gasto foi superior àquele que, em tese, seria obtido em 
uma licitação pública. Neste caso, a conduta do Prefeito

(A)	 seria considerada ato de improbidade administrativa 
que causa prejuízo ao Erário, porque este é presumi-
do em tal hipótese.

(B)	 não seria considerada ato de improbidade adminis-
trativa, pois é necessário comprovar o prejuízo ao 
Erário para a caracterização de um ato de improbi-
dade.

(C)	 seria considerada ato de improbidade administrativa 
que atenta contra princípios da Administração Públi-
ca, pela não comprovação do dano.

(D)	 não seria considerada ato de improbidade adminis-
trativa, pois o rol de hipóteses de dispensa de licita-
ção da Lei Federal n.º 8.666/93 não é taxativo.

(E)	 seria considerada ato de improbidade administrati-
va decorrente de concessão ou aplicação indevida 
de recurso público, face à não comprovação do 
prejuízo.

16.	Se um Prefeito de qualquer um dos Municípios da Fe-
deração Brasileira deixar de apresentar à respectiva Câ-
mara, no devido tempo, e em forma regular, a proposta 
orçamentária, sua conduta será considerada

(A)	 infração político-administrativa sujeita ao julgamento 
pela Câmara dos Vereadores mediante prévio pro-
nunciamento do Poder Judiciário.

(B)	 crime de responsabilidade sujeito ao julgamento do 
Poder Judiciário, independentemente do pronuncia-
mento da Câmara dos Vereadores.

(C)	 infração político-administrativa sujeita ao julgamento 
pela Câmara dos Vereadores e sancionada com a 
cassação do mandato.

(D)	 crime de responsabilidade sujeito ao julgamento do 
Poder Judiciário, mediante prévia licença por pro-
nunciamento da Câmara dos Vereadores.

(E)	 infração político-administrativa sujeita ao julgamento 
pela Câmara dos Vereadores e sancionada com a 
suspensão do mandato.
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Direito Financeiro

23.	Para efeitos da Lei Complementar no 101/00, a empre-
sa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal 
ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 
caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, é entendida como empresa

(A)	 controlada.

(B)	 estatal dependente.

(C)	 estatal subsidiada.

(D)	 subordinada.

(E)	 financiada.

24.	No que diz respeito à despesa pública, as dotações desti-
nadas à aquisição de títulos representativos do capital de 
empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituí-
das, quando a operação não importe aumento de capital, 
são classificadas como

(A)	 inversões financeiras.

(B)	 investimentos.

(C)	 transferências correntes.

(D)	 transferências de capital.

(E)	 aportes financeiros.

25.	A Resolução no 115 do CNJ, acerca da requisição do pre-
catório à entidade devedora, estabelece que é conside-
rada como momento de requisição do precatório, para os 
que forem apresentados ao Tribunal entre 02 de julho do 
ano anterior e 1o de julho do ano de elaboração da pro-
posta orçamentária, a data de

(A)	 30 de junho.

(B)	 1o de julho.

(C)	 2 de julho.

(D)	 1o de agosto.

(E)	 30 de agosto.

26.	A Constituição Federal veda a realização de operações 
de créditos que excedam o montante das despesas de 
capital. Referida vedação reflete o princípio orçamentário

(A)	 do orçamento anual.

(B)	 do equilíbrio.

(C)	 do orçamento bruto.

(D)	 da não afetação.

(E)	 da exatidão.

20.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor da 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, ainda que não haja 
integral identidade entre uma base e outra.

(B)	 Norma legal que altera o prazo de recolhimento de 
obrigação tributária não se sujeita ao princípio da 
anterioridade.

(C)	 Quando alugado a terceiros, o imóvel pertencente às 
instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, deixa de ser imune ao IPTU – Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, ainda 
que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades 
para as quais tais entidades tenham sido constituídas.

(D)	 As operações de locação de bens móveis sujeitam-se 
à incidência do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza.

(E)	 A alienação de salvados de sinistro pelas segura-
doras sujeita-se à incidência do ICMS – Imposto 
Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de 
Transporte Interestadual ou Intermunicipal e de 
Comunicação.

21.	É correto afirmar que

(A)	 salvo se o juiz, no procedimento cautelar fiscal, aco-
lher a alegação de qualquer modalidade de extinção 
da pretensão aduzida, a sentença proferida na medida 
cautelar fiscal não faz coisa julgada, relativamente à 
execução judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública.

(B)	 a medida cautelar fiscal decretada poderá ser subs-
tituída, de ofício, e a qualquer tempo, pela prestação 
de garantia correspondente ao valor da prestação da 
Fazenda Pública, na forma prevista na Lei de Execu-
ção Fiscal, independentemente de manifestação por 
parte da Fazenda Pública.

(C)	 quando a medida cautelar fiscal for concedida em 
procedimento preparatório, deverá a Fazenda Pública 
propor a execução judicial da Dívida Ativa no prazo 
de trinta dias contados da data em que a exigência se 
tornar irrecorrível na esfera administrativa.

(D)	 o juiz concederá liminarmente a medida cautelar fis-
cal, mediante justificação prévia por parte da Fazen-
da Pública, com dispensa da prestação de caução.

(E)	 o procedimento cautelar fiscal só poderá ser instau-
rado após a constituição do crédito, quando o deve-
dor aliena bens ou direitos sem proceder à devida 
comunicação ao órgão da Fazenda Pública compe-
tente, quando exigível em virtude de lei.

22.	No tocante às preferências de que goza o crédito tribu-
tário, é correto afirmar que, na falência, a multa tributária 
prefere apenas aos créditos

(A)	 subordinados.

(B)	 quirografários.

(C)	 com privilégio geral.

(D)	 com privilégio especial.

(E)	 com garantia real.
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30.	No contexto dos direitos das obrigações, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Haverá a resolução da obrigação quando esta tiver 
como objeto a entrega de coisa certa que se perder, 
sem culpa do devedor, antes da tradição.

(B)	 Se a obrigação for de restituir coisa certa e esta se 
deteriorar antes da tradição sem culpa do devedor, 
suportará o credor a perda com direito a indenização.

(C)	 É admissível a delegação da obrigação de fazer per-
sonalíssima, desde que sob a supervisão da pessoa 
contratada.

(D)	 Nas obrigações de não fazer, o devedor que reali-
za a tarefa de que deveria se abster é considerado 
moroso.

(E)	 Em caso de obrigações solidárias, o pagamento por 
parte dos codevedores deve sempre ser feito no 
mesmo lugar.

31.	Quanto aos direitos reais, assinale a alternativa correta.

(A)	 A concessão do direito de uso especial para fins de 
moradia tem como objeto bem imóvel urbano de até 
250 m2 pertencente a ente público, instituto por inter-
médio do qual o possuidor adquirirá o domínio para 
fins de moradia.

(B)	 Se duas ou mais pessoas forem concomitantemente 
usufrutuárias de um único bem imóvel, por regra a 
morte de qualquer deles ensejará a extinção da parte 
que cabia ao morto, retornando os direitos de uso e 
gozo ao nu proprietário.

(C)	 Inadmite a lei a submissão de um único imóvel à 
garantia de mais de uma dívida.

(D)	 No direito real de superfície, o dono do terreno 
concede ao superficiário o direito de implemen-
tar acessões em seu bem por meio de escritura 
pública, podendo ser gratuita ou onerosa, por prazo  
determinado ou indeterminado.

(E)	 O direito de servidão não pode ser objeto de usucapião.

32.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Consideram-se absolutamente incapazes aqueles 
que, por causa permanente, não puderem exprimir 
sua vontade em virtude de abstenção plena de dis-
cernimento.

(B)	 Em qualquer contexto, é válida a disposição do pró-
prio corpo para depois da morte.

(C)	 A cessação a lesão ou ameaça de lesão a direito de 
personalidade de pessoa morta poderá ser requerida 
pelos cônjuges e pelos companheiros, estendendo-
-se essa legitimação aos colaterais até o quarto grau.

(D)	 Inexistindo condão difamatório ou comercial, poderá 
o nome de outrem ser usado sem autorização em 
publicações que a exponham ao desprezo público.

(E)	 A personalidade jurídica da pessoa natural é adqui-
rida com o nascimento. A despeito disso, a lei salva-
guarda os interesses do nascituro.

27.	De acordo com as disposições da Lei no 4.320/64, os cré-
ditos adicionais destinados a despesas para as quais não 
haja dotação orçamentária específica são classificados 
como

(A)	 extraordinários.

(B)	 suplementares.

(C)	 especiais.

(D)	 complementares.

(E)	 supervenientes.

Direito Civil

28.	Doação é o contrato por intermédio do qual alguém, por 
mera liberalidade, decide privar-se de coisa móvel ou 
imóvel em favor de outrem. 

Assinale a alternativa correta no que se refere ao aludido 
contrato.

(A)	 Inexiste no Código Civil qualquer limitação ao ato de 
disposição por doação, sendo lícita, pois, a dilapi
dação de todo o acervo sem qualquer restrição.

(B)	 A doação inoficiosa é anulável.

(C)	 Admite a lei a doação verbal, contanto que a integre 
coisa móvel de pequeno valor.

(D)	 A doação de ascendentes a descendentes, destes 
àqueles e de um irmão para o outro importa em 
adiantamento de herança.

(E)	 Apenas a ingratidão do donatário é motivo para a 
revogação da doação.

29.	No que se refere ao tema prescrição e decadência, assi-
nale a opção correta.

(A)	 Inadmite a legislação qualquer causa de paralisação 
de prescrição e decadência.

(B)	 Os prazos decadenciais podem ser legais ou conven-
cionais, sendo certo que estes últimos não podem 
ser manipulados pelas partes.

(C)	 Prescreve em cinco anos o prazo para ressarcimento 
de enriquecimento sem causa.

(D)	 O prazo prescricional para a reparação de danos não 
flui contra relativamente incapaz.

(E)	 É admissível a renúncia ao prazo decadencial con-
vencionado pelas partes, sendo vedado o reconhe
cimento da decadência de ofício.
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36.	A respeito do mandado de segurança, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Praticado o ato por autoridade, no exercício de com-
petência delegada, contra ela cabe o mandado de 
segurança.

(B)	 O Governador do Estado é parte legítima para figu-
rar como autoridade coatora em mandado de segu-
rança no qual se impugna a elaboração de concurso 
público.

(C)	 A entidade de classe não tem legitimação para o 
mandado de segurança quando a pretensão vei-
culada interesse apenas a uma parte da respectiva 
categoria.

(D)	 A impetração de mandado de segurança coletivo por 
entidade de classe em favor dos associados depen-
de da autorização destes.

(E)	 A impetração de segurança por terceiro, contra ato 
judicial, condiciona-se à interposição de recurso.

Direito do Consumidor

37.	O consumidor terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consu-
mo arquivados a seu respeito, bem como sobre as suas 
respectivas fontes, na seguinte medida:

(A)	 os cadastros e dados de consumidores devem ser 
objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de 
fácil compreensão, não podendo conter informações 
negativas referentes a período superior a 10 (dez) 
anos.

(B)	 a abertura de cadastro, ficha, registro e dados pes-
soais e de consumo deverá ser comunicada verbal-
mente ao consumidor pelo estabelecimento comer-
cial, quando não solicitada por ele.

(C)	 o consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos 
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata 
correção, devendo o arquivista, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais des-
tinatários das informações incorretas.

(D)	 os bancos de dados e cadastros relativos a consu-
midores, assim como os serviços de proteção ao 
crédito e congêneres são considerados entidades de 
caráter privado.

(E)	 consumada a prescrição relativa à cobrança de débi-
tos do consumidor, não serão fornecidas, pelos res-
pectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer 
informações que possam impedir ou dificultar novo 
acesso ao crédito junto aos fornecedores.

Direito Processual Civil

33.	O agravo de instrumento será julgado

(A)	 antes da apelação interposta no mesmo processo.

(B)	 em conjunto com a apelação interposta no mesmo 
processo.

(C)	 sempre na mesma sessão do julgamento da ape-
lação.

(D)	 prejudicado, caso não tenha sido requerido seu jul-
gamento na apelação.

(E)	 não conhecido, se houver interposição de apelação 
e este ainda não tiver sido julgado.

34.	Quanto à tutela antecipada requerida em caráter antece-
dente, assinale a alternativa correta.

(A)	 Concedida, o autor deverá aditar a petição inicial em 
cinco dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar.

(B)	 Poderá ser concedida, independentemente da de-
monstração de perigo de dano ou de risco ao resul-
tado útil do processo.

(C)	 Deverá ser concedida, se caracterizado o abuso do 
direito de defesa ou o manifesto propósito protelató-
rio da parte.

(D)	 Caberá, se a petição inicial for instruída com prova 
documental suficiente dos fatos constitutivos do di-
reito do autor a que o réu não oponha prova capaz 
de gerar dúvida razoável.

(E)	 Tornar-se-á estável, se da decisão que a conceder 
não for interposto o respectivo recurso.

35.	Em caso de revelia, sendo o réu citado por edital,

(A)	 ficarão suspensos o processo e o curso do prazo 
prescricional, podendo o juiz determinar a produção 
antecipada das provas consideradas urgentes.

(B)	 o curador especial terá legitimidade para propor re-
convenção em favor de réu revel.

(C)	 presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato for-
muladas pelo autor, mesmo que houver pluralidade 
de réus e algum deles contestar a ação.

(D)	 neste caso, o réu revel não poderá intervir no proces-
so, por haver nomeação de curador especial.

(E)	 o juiz julgará conforme o estado do processo, pois 
não haverá necessidade de produção probatória.
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40.	A inquirição de mulher em situação de violência domés-
tica e familiar ou de testemunha de violência doméstica, 
quando se tratar de crime contra a mulher, deverá obe-
decer algumas regras, de acordo com a Lei no 11.340/06. 
Assinale a alternativa que aponta corretamente uma des-
sas diretrizes.

(A)	 Salvaguarda exclusivamente da integridade física da 
depoente, considerada a sua condição peculiar de 
pessoa em situação de violência doméstica e familiar.

(B)	 Garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar, exce-
tuando-se seus familiares e testemunhas, terá con-
tato direto com investigados ou suspeitos e pessoas 
a eles relacionados.

(C)	 Não revitimização da depoente, evitando sucessivas 
inquirições sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, 
cível e administrativo, bem como questionamentos 
sobre a vida privada.  

(D)	 O depoimento da mulher, nos casos descritos no 
enunciado, deverá ser intermediado por profissio-
nal especializado em violência doméstica e familiar, 
designado pela autoridade judiciária ou policial.

(E)	 O depoimento será registrado em meio eletrônico 
ou magnético, não podendo a degravação e a mídia 
integrar o inquérito, por questões de sigilo e segu
rança da mulher.

41.	Sobre a ação popular, nos exatos termos previstos na  
Lei no 4.717/65, é correto afirmar:

(A)	 todas as ações populares devem correr em segredo 
de justiça.

(B)	 a prova da cidadania, exigida para que a parte com-
prove sua condição de legitimado ativo para ingresso 
em juízo, será feita exclusivamente com o título elei-
toral e a comprovação da quitação de votações em 
eleições passadas.

(C)	 conforme a origem do ato impugnado, é competente 
para conhecer da ação, processá-la e julgá-la o juiz 
que, de acordo com a organização judiciária de cada 
Estado, o for para as causas que interessem à União, 
ao Distrito Federal, ao Estado ou ao Município.

(D)	 mesmo na defesa do patrimônio público não caberá 
a suspensão liminar do ato lesivo impugnado.

(E)	 as partes pagarão custas e preparo para cada um 
dos atos processuais praticados que exijam essa for-
malidade.

38.	As infrações das normas de defesa do consumidor por 
parte dos fornecedores de serviços e produtos no mer-
cado de consumo ficam sujeitas, conforme o caso, às 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza 
civil, penal e das definidas em normas específicas, sendo 
certo que

(A)	 a cassação do registro do produto junto ao órgão 
competente; a proibição de fabricação do produto e 
a suspensão de fornecimento de produtos ou serviço 
são espécies de sanção administrativa.

(B)	 a pena de intervenção administrativa será aplicada 
sempre que as circunstâncias de direito desaconse-
lharem a cassação de licença, a interdição ou sus-
pensão da atividade.

(C)	 a imposição de contrapropaganda será cominada 
quando o fornecedor incorrer em prática comercial 
abusiva, sempre às expensas do infrator.

(D)	 a pena de multa deve ser fixada em montante não 
inferior a 100 (cem) e não superior a 2 (dois) milhões 
de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência 
(Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.

(E)	 os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos 
fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse do 
consumidor, envolvendo ou não segredo industrial.

Direitos Difusos e Coletivos

39.	Acerca do que prevê a Lei no 10.257/01, que estabelece 
diretrizes gerais da política urbana, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Lei municipal específica para área incluída no plano 
diretor poderá determinar o parcelamento, a edifica-
ção ou utilização compulsórios do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação 
da referida obrigação.

(B)	 Decorridos dez anos de cobrança do IPTU progres-
sivo sem que o proprietário tenha cumprido a obri-
gação de parcelamento, edificação ou utilização, o 
Município poderá proceder à desapropriação do imó-
vel, com pagamento em títulos da dívida pública.

(C)	 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação 
pelo Congresso Nacional e serão resgatados no prazo 
de até cinco anos, em prestações semestrais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais de seis por cento ao ano.

(D)	 Aquele que possuir como sua área ou edificação 
urbana de até duzentos e cinquenta metros quadra-
dos, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposi-
ção, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, mesmo que não seja pro-
prietário de outro imóvel urbano ou rural.

(E)	 Na ação de usucapião especial urbana é facultativa 
a intervenção do Ministério Público.
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44.	Com relação aos crimes de responsabilidade, o Supre-
mo Tribunal Federal publicou Súmula Vinculante com o 
seguinte teor:

(A)	 A definição dos crimes de responsabilidade e o esta-
belecimento das respectivas normas de processo e 
julgamento são de competência legislativa privativa 
da União.

(B)	 É vedado às unidades federativas instituírem nor-
mas que condicionem a instauração de ação penal 
ou inquérito civil contra o Governador, por crime 
de responsabilidade, à prévia autorização da casa 
legislativa.

(C)	 Não é vedado às unidades federativas instituírem 
normas que condicionem a instauração de ação 
penal contra o Governador ou Prefeitos, por crime 
comum e de responsabilidade, à prévia autorização 
da casa legislativa.

(D)	 A definição dos crimes de responsabilidade e o esta
belecimento das respectivas normas de processo e 
julgamento são de competência concorrente entre 
União e demais unidades federativas.

(E)	 É vedado aos municípios instituírem normas que 
condicionem a instauração de ação penal contra o 
Prefeito, por crime comum, sendo reconhecida a 
competência legislativa municipal nos crimes de res-
ponsabilidade.

Direito Processual Penal

45.	O art. 366 do Código de Processo Penal determina: “Se 
o acusado, citado por edital, não comparecer, nem cons-
tituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso 
do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a pro-
dução antecipada das provas consideradas urgentes e, 
se for o caso, decretar prisão preventiva.”

Assinale a alternativa que contenha uma legislação que 
possui um regramento próprio, não se aplicando o citado 
dispositivo:

(A)	 Lei no 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento).

(B)	 Lei no 8.072/90 (Crimes Hediondos).

(C)	 Lei no 12.850/13 (Organizações Criminosas).

(D)	 Lei no 11.340/06 (Violência Doméstica e Familiar con-
tra Mulher).

(E)	 Lei no 9.613/98 (Lavagem ou Ocultação de Bens, 
Direitos e Valores).

42.	Acerca do que prevê o estatuto do idoso sobre o acesso 
à justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Poder Público deverá criar varas especializadas e 
exclusivas do idoso.

(B)	 A prioridade no trâmite dos processos cessará com a 
morte do beneficiado.

(C)	 Dentre os processos de idosos, dar-se-á prioridade 
especial aos maiores de setenta anos.

(D)	 O representante do Ministério Público, no exercício 
de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de 
atendimento ao idoso.

(E)	 As manifestações processuais do representante do 
Ministério Público poderão ser fundamentadas.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

43.	Considere o seguinte caso hipotético: Um funcionário da 
Câmara Municipal de São Joaquim da Barra, responsável 
pelo registro dos protocolos de entrada de documentos, 
atendendo a pedido de um advogado, deixa de praticar 
ato de ofício, não registrando a entrada de uma requisi-
ção judicial, com infração de dever funcional.

É correto afirmar que o enunciado descreve um

(A)	 crime de prevaricação, sendo possível a desistência 
voluntária e o arrependimento eficaz, respondendo o 
servidor pelos atos praticados.

(B)	 crime de corrupção passiva privilegiada, sendo pos-
sível a desistência voluntária e o arrependimento efi-
caz, respondendo o servidor pelos atos praticados.

(C)	 crime de advocacia administrativa, não sendo pos-
sível o arrependimento posterior, somente o arre-
pendimento eficaz, se o funcionário voluntariamente 
desistir de atender ao advogado e efetuar o registro.

(D)	 crime de prevaricação, sendo possível o arrependi
mento posterior até o recebimento da denúncia, 
reduzindo-se a pena de um a dois terços.

(E)	 crime de advocacia administrativa, sendo possível 
o arrependimento posterior até o recebimento da 
denúncia, reduzindo-se a pena de um a dois terços.
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Direito Processual do Trabalho

49.	Nas reclamações trabalhistas enquadradas no procedi-
mento sumaríssimo, é correto afirmar:

(A)	 os dissídios individuais não podem exceder a qua-
renta vezes o salário-mínimo vigente na data do jul-
gamento da reclamação.

(B)	 estão incluídas no procedimento sumaríssimo as 
demandas em que é parte a Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional.

(C)	 o pedido deverá ser certo ou determinado e indicará 
o valor correspondente.

(D)	 se fará citação por edital, se o autor não souber a 
correta indicação do nome e endereço do reclamado.

(E)	 todas as provas serão produzidas na audiência de 
instrução e julgamento, desde que requeridas pre-
viamente.

50.	Assinale a alternativa correta, nos termos da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, no que tange à execução no 
processo do trabalho.

(A)	 Se o executado, procurado por 3 (três) vezes no 
espaço de 72 (setenta e duas) horas, não for encon-
trado, far-se-á citação por edital, publicada no jornal 
oficial ou, na falta deste, afixada na sede da vara do 
trabalho ou Juízo, durante 3 (três) dias.

(B)	 Requerida a execução, o juiz ou presidente do tri-
bunal mandará expedir mandado de intimação do 
executado, a fim de que cumpra a decisão ou o 
acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações 
estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento 
em dinheiro, inclusive de contribuições sociais devi-
das à União, para que o faça em 24 (vinte e quatro) 
horas ou garanta a execução, sob pena de penhora.

(C)	 No caso de pagamento da importância reclamada, 
será este feito perante o escrivão ou secretário, 
lavrando-se termo de quitação, em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo exequente, pelo executado e pelo 
mesmo escrivão ou secretário, entregando-se a 
segunda via ao executado e a outra ao exequente.

(D)	 Não pagando o executado, nem garantindo a execu-
ção, seguir-se-á penhora dos bens, tantos quantos 
bastem ao pagamento da importância da condena-
ção, acrescida de custas e juros de mora, sendo 
estes, em qualquer caso, devidos a partir da data em 
que for proferida a sentença da reclamação inicial.

(E)	 O mandado de citação deverá conter a decisão exe-
quenda ou o termo de acordo não cumprido.

46.	No que concerne ao processo penal, nas infrações 
penais previstas no Código Eleitoral (Lei no 4.737/65), é 
correto afirmar:

(A)	 verificada a infração penal, o Ministério Público ofere-
cerá a denúncia dentro do prazo de 15 (quinze) dias.

(B)	 todo cidadão que tiver conhecimento de infração penal 
prevista no Código Eleitoral deverá comunicá-la, por 
escrito, ao juiz eleitoral, vedando-se o anonimato.

(C)	 se o órgão do Ministério Público não oferecer a 
denúncia no prazo legal, representará contra ele a 
autoridade judiciária, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade penal.

(D)	 a extinção da punibilidade pela prescrição não pode-
rá, isoladamente, alicerçar a rejeição da denúncia.

(E)	 das decisões finais de condenação ou absolvição 
cabe recurso para o Tribunal de Justiça Estadual, a 
ser interposto no prazo de 10 (dez) dias.

Direito do Trabalho

47.	De acordo com o texto expresso na CLT, ao menor de  
18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, consi
derado este o que for executado no período compreen-
dido entre

(A)	 as 21 (vinte e uma) e as 6 (seis) horas.

(B)	 as 20 (vinte) e as 5 (cinco) horas.

(C)	 as 20 (vinte) e as 6 (seis) horas.

(D)	 as 24 (vinte e quatro) e as 6 (seis) horas.

(E)	 as 22 (vinte e duas) e as 5 (cinco) horas.

48.	As associações profissionais deverão satisfazer alguns 
requisitos para serem reconhecidas como sindicatos. 
Assinale a alternativa que representa corretamente um 
requisito disposto na CLT.

(A)	 Reunião de dois terços, no mínimo, de empresas 
legalmente constituídas, sob a forma individual ou de 
sociedade, se se tratar de associação de emprega-
dores; ou de dois terços dos que integrem a mesma 
categoria ou exerçam a mesma profissão liberal se 
se tratar de associação de empregados ou de tra-
balhadores ou agentes autônomos ou de profissão 
liberal.

(B)	 Duração de 3 (três) anos para o mandato da diretoria.

(C)	 Exercício do cargo de presidente e dos demais cargos 
de administração e representação por brasileiro nato.

(D)	 Duração de 4 (quatro) anos para o mandato da 
diretoria.

(E)	 Exercício do cargo de presidente e dos demais car-
gos de administração e representação por brasileiro 
naturalizado.
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Direito Eleitoral

53.	O ordenamento jurídico brasileiro tipificou diversas con-
dutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais, denominando-as 
de condutas vedadas aos agentes públicos em cam
panhas eleitorais. Sobre essa temática, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Configura conduta vedada pela legislação a utiliza-
ção de prédio público para a realização de conven-
ção partidária para a escolha dos candidatos que 
concorrerão ao pleito eleitoral.

(B)	 É vedado que servidor público municipal do Poder 
Executivo, ainda que licenciado ou fora do horário 
do expediente, trabalhe para comitês de campanha 
eleitoral de candidato.

(C)	 A partir de primeiro de janeiro do ano da eleição, 
é vedado fazer, na circunscrição do pleito, revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos, que 
exceda a recomposição da perda de seu poder aqui-
sitivo ao longo do ano da eleição.

(D)	 Não é vedado o uso em campanha, pelo candidato 
à reeleição de Presidente da República, de sua resi-
dência oficial para realização de contatos, encontros 
e reuniões pertinentes à própria campanha, desde 
que não tenham caráter de ato público.

(E)	 O uso de programa social custeado pelo erário, para 
fins de promoção de candidatura, não configura con-
duta vedada pela Lei das Eleições, mas o uso, em 
campanha, pelo Presidente da República, de trans-
porte oficial, é vedado pela referida lei.

54.	Consoante o que dispõe a Constituição Federal, o alista-
mento e o voto são

(A)	 obrigatórios para os analfabetos.

(B)	 facultativos para os maiores de 65 (sessenta e cinco) 
anos.

(C)	 facultativos para os naturalizados maiores de 21 (vinte 
e um) anos.

(D)	 obrigatórios para os índios maiores de 16 (dezesseis) 
anos, estejam ou não integrados à sociedade brasi-
leira.

(E)	 facultativos para os brasileiros natos maiores de 
dezesseis e menores de dezoito anos.

Direito Previdenciário

51.	A respeito dos princípios da seguridade social, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Não obstante o disposto sobre o princípio da seleti-
vidade, o legislador, com base no princípio da soli-
dariedade, estendeu o pagamento do salário-família 
a todos os segurados, independentemente da renda 
familiar.

(B)	 O princípio do caráter democrático e descentralizado 
da Administração tem por fim possibilitar a partici-
pação da sociedade na organização da seguridade 
social, mediante gestão tripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo 
nos órgãos colegiados.

(C)	 Baseando-se no princípio da solidariedade, o legisla-
dor constituinte derivado previu, como um dos bene-
fícios do regime geral de previdência, o auxílio-reclu-
são, devido aos dependentes do segurado, seja ele 
de alta ou baixa renda.

(D)	 O princípio da preexistência do custeio em relação 
ao benefício ou serviço é também denominado de 
regra da contrapartida, estando previsto expressa-
mente no texto da Constituição Federal.

(E)	 A Constituição Federal prevê, no elenco dos princí-
pios da seguridade social, a redutibilidade do valor 
do benefícios, seletividade e distributividade na pres-
tação dos benefícios e previdência complementar 
obrigatória, custeada por contribuição adicional.

52.	Com relação aos beneficiários do Regime Geral de Pre-
vidência Social, assinale a alternativa que está de acordo 
com a Lei no 8.213/91.

(A)	 É segurado obrigatório da Previdência Social, como 
empregado, o brasileiro civil que trabalha no exterior 
para organismo oficial internacional do qual o Brasil 
é membro efetivo, salvo quando coberto por regime 
próprio de previdência social.

(B)	 Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais 
de uma atividade remunerada sujeita ao Regime 
Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filia-
do em relação a cada uma delas.

(C)	 Descaracteriza a condição de segurado especial ser 
beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem 
algum componente que seja beneficiário de progra-
ma assistencial oficial de governo.

(D)	 Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições, até 12 (doze) meses após a 
cessação das contribuições, o segurado facultativo.

(E)	 Não é segurado especial o membro de grupo fami-
liar que possuir outra fonte de rendimento, ainda que 
seja decorrente de exercício de mandato eletivo de 
dirigente sindical de organização da categoria de tra-
balhadores rurais.
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Legislação Municipal

57.	Segundo a Lei Orgânica de São Joaquim da Barra, com-
pete privativamente ao Município

(A)	 proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, 
as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueo-
lógicos.

(B)	 conceder, permitir ou autorizar os serviços de trans-
porte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas.

(C)	 registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões 
de direitos de pesquisas e exploração dos recursos 
hídricos e minerais em seus territórios.

(D)	 combater as causas de pobreza e os fatores de mar-
ginalização, promovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos.

(E)	 sinalizar as vias urbanas e as estradas intermuni
cipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua uti-
lização.

58.	5% (cinco por cento) do eleitorado de um bairro propõe 
projeto de lei que tem por objeto conferir novos nomes às 
ruas da localidade, homenageando personagens brasi-
leiros históricos. Considerando legislação municipal e a 
situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 O projeto deve ser rejeitado por conter vício de for-
ma, uma vez que a proposta deve ser subscrita por 
5% dos munícipes.

(B)	 Os projetos de lei serão discutidos e votados no pra-
zo máximo de 60 (dias) dias, garantida a defesa da 
propositura em Plenário por um representante desig-
nado pelos signatários.

(C)	 O projeto trata de matéria cuja propositura se encon-
tra reservada ao Poder Executivo, contando, assim, 
com vício de iniciativa.

(D)	 Os projetos de lei apresentados por meio de inicia
tiva popular serão inscritos prioritariamente na ordem 
do dia.

(E)	 Projeto de iniciativa privada, para ir à votação, deve 
contar necessariamente com parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Orçamento e Finanças.

Direito da Criança e do Adolescente

55.	 Assinale a única alternativa que possui um crime do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente apenado com detenção.

(A)	 Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, 
procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante 
de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da 
autoridade judiciária competente.

(B)	 Vender ou locar a criança ou adolescente fita de pro-
gramação em vídeo, em desacordo com a classifica-
ção atribuída pelo órgão competente.

(C)	 Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere clas-
sificado pelo órgão competente como inadequado às 
crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo.

(D)	 Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entre-
gar, de qualquer forma, a criança ou adolescente 
arma, munição ou explosivo.

(E)	 Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer repre-
sentações ou espetáculos, sem indicar os limites de 
idade a que não se recomendem.

56.	Assinale a alternativa que corretamente consigna uma 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

(A)	 A superveniência da maioridade penal interfere na 
apuração de ato infracional e na aplicabilidade de 
medida socioeducativa em curso, inclusive na liber-
dade assistida, enquanto não atingida a idade de  
21 anos.

(B)	 O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si 
só, conduz obrigatoriamente à imposição de medida 
socioeducativa de internação do adolescente.

(C)	 A competência para processar e julgar as ações 
conexas de interesse de menor é, em princípio, do 
foro do domicílio da mãe, mesmo esta não possuin-
do a guarda.

(D)	 No procedimento para aplicação de medida socioe-
ducativa, é nula a desistência de outras provas em 
face da confissão do adolescente.

(E)	 A aplicação de medidas socioeducativas ao adoles-
cente, pela prática de ato infracional, não é de com-
petência exclusiva do juiz.
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59.	Segundo a Lei Orgânica do Município de São Joaquim 
da Barra, fica assegurado ao servidor público municipal:

(A)	 contagem integral do tempo de serviço público fede-
ral, estadual ou municipal para os efeitos de aposen-
tadoria e disponibilidade.

(B)	 licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
vencimento, com duração de 120 (cento e vinte) dias.

(C)	 férias indenizadas quando não concedidas após  
o décimo primeiro mês subsequente ao período 
aquisitivo.

(D)	 adicional por tempo de serviço, no percentual de 1% 
(um por cento) por ano de serviço, a incidir sobre a 
remuneração.

(E)	 gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
dois terços a mais do que os vencimentos normais.

60.	A respeito do regime dos bens públicos municipais, 
segundo a Lei Orgânica de São Joaquim da Barra, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 A afetação e a desafetação de bens municipais 
dependerão de Decreto específico.

(B)	 A alienação de bens móveis dependerá de autori
zação legislativa, avaliação prévia e de licitação.

(C)	 O Município outorgará concessão de direito real de 
uso, mediante prévia autorização legislativa e con-
corrência quando o uso se destinar a concessionária 
de serviço público.

(D)	 Para a concessão administrativa de bens públicos de 
uso especial e dominiais fica dispensada a exigência 
de lei.

(E)	 A aquisição de bens imóveis, por compra ou per
muta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa.




